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1.3. Registro de Preços para seleção de propostas visando ao 
REGISTRO DE PREÇOS para contratação de empresa especializada 
em serviços de recuperação e fornecimento de pisos para atender às 
necessidades das diversas unidades do Ministério Público do Estado 
de São Paulo na Capital, Grande São Paulo e Interior.

CLÁUSULA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
2.1. Os pedidos para a execução de serviços ocorrerão de 

acordo com as necessidades do MPSP e por meio da emissão de 
“Ordem de Início dos Serviços”, emitida pelo Centro de Engenharia 
do Ministério Público do Estado de São Paulo.

2.6. Os serviços deverão ser executados em conformidade 
com o disposto nos itensIX - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E 
DO LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO e X - DAS 
CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS do Edital do 
Pregão 022/2014.

2.7. Os serviços terão garantia, contra defeito de execução, de 
no mínimo 12 (doze) meses, contados a partir do aceite dos serviços, 
pelo Centro de Engenharia.

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA
3.1. O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 

12(doze) meses, contados a partir da data de sua publicação.
CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO
4.1. O pagamento será efetuado no 30º) dia a contar da data 

de emissão do Termo de Aceite Definitivo, a ser efetuado pelo MPSP, 
e será processado mediante crédito em conta-corrente da DETEN-
TORA no Banco do Brasil S/A, nos termos da legislação vigente.

4.2. No caso de devolução da nota fiscal ou fatura, por sua 
inexatidão ou de dependência de carta corretiva, nos casos em que 
a legislação admitir, o prazo fixado no item 4.1 será contado da data 
de entrega da referida correção.

4.3. Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida 
incidirá correção monetária nos termos do artigo 74 da Lei Estadual 
6.544/1989, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% ao mês, 
calculados pro rata tempore em relação ao atraso verificado.

4.4. Constitui condição para a realização do pagamento, a 
inexistência de registro em nome da DETENTORA no Cadastro Infor-
mativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais 
do Estado de São Paulo – CADIN Estadual.

4.5. Deverá ser observada a obrigatoriedade da emissão da 
nota fiscal eletrônica (NF-e), conforme o caso e legislação em vigor.

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA DETENTORA
5.1. A DETENTORA obriga-se a proceder à entrega/execução 

em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas e a 
manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação.

5.2. À DETENTORA caberá a responsabilidade total pela execu-
ção do objeto contratado.

5.3. A DETENTORA obriga-se a garantir o objeto contratado 
pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, contados a partir da aceita-
ção definitiva do mesmo.

5.4. A DETENTORA deverá comunicar às alterações que forem 
efetuadas em seu Contrato Social.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO MPSP
6.1. Cabe ao MPSP efetuar os pagamentos devidos, de acordo 

com o estabelecido no edital.
CLÁUSULA SÉTIMA – SANÇÕES
7.1. Aplicam-se às contratações decorrentes do presente 

ajuste as sanções previstas nas Leis Federais 8.666, de 21-06-1993, 
10.520, de 17-07-2002, e no Ato (N) 308/2003 - PGJ, de 18-03-2003.

CLÁUSULA OITAVA - DISPOSIÇÕES GERAIS
8.1. Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele 

estivessem transcritos, o Edital do PREGÃO 022/2014, seus Anexos 
e a proposta da DETENTORA.

8.2. A existência de preços registrados não obriga o MPSPa 
firmar as contratações que deles poderão advir.

CLÁUSULA NONA - FORO
9.1. O foro competente para toda e qualquer ação decorrente 

da presente Ata de Registro de Preços é o Foro Central da Capital 
do Estado de São Paulo.

9.2. Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encer-
rada a presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada 
pelas partes.

São Paulo, ........ de janeiro de 2015.
SÉRGIO TURRA SOBRANE
Subprocurador-Geral de Justiça de Gestão
Respondendo pelo Expediente da Diretoria-Geral
LUCIANA REGINA BOFFETTE NOGUEIRA
Detentora
 Comunicado DG/MP 144, de 10-11-2015
O Diretor-Geral do Ministério Público do Estado de São Paulo, 

no uso de suas atribuições legais, considerando que a folha de 
pagamento do mês de dezembro terá por força da determinação 
da Secretaria da Fazenda do Estado, seu fechamento antecipado 
COMUNICA, aos Secretários Executivos e responsáveis pelas Áreas 
de Apoio Técnico/Administrativo da Instituição, que a frequência 
dos servidores do mês de novembro, bem como os recibos de 
pagamento de auxílio-creche, referentes ao mês de dezembro e os 
requerimentos de férias, deverão ser encaminhados impreterivel-
mente, até o dia 02-12-2015.

 CENTRO DE RECURSOS HUMANOS
 Portarias da Diretora, de 10-11-2015
Concedendo, a Gabriela Martins Nagao Montero, RG. 

59.527.272-1, Oficial de Promotoria I, o 1º adicional por tempo 
de serviço, a que se refere o art. 19, I, da L.C. 1.118/10, a partir 
de 21/7/2015;

Concedendo, a Gabriela Martins Nagao Montero, RG. 
59.527.272-1, Oficial de Promotoria I, com fundamento no art. 209 
da Lei 10.261/68, licença-prêmio, referente ao período de 16/7/2010 
a 14/7/2015;

Concedendo, aos Analistas de Promotoria I, com fundamento 
no art. 209 da Lei 10.261/68, licenças-prêmio, referentes aos 
períodos de:

Aisla Massariolli Palmieri Parisi, RG. 33.832.963-8, 9/6/2008 a 
24-10-2012 e de 26/1 a 8/9/2015; Ana Paula Viol, RG. 30.717.647-2, 
29/6/2007 a 1/7/2008, 29/7/2008 a 11/5/2009 e de 22/6/2012 a 
3/9/2015; Francine Mitie Tanaka, RG. 30.142.063-4, 15/5/2006 a 
28/6/2008 e de 1/7/2011 a 14/5/2014; Richelle Tivelli Lanza, RG. 
33.289.658-4, 7/6/2004 a 30/6/2007 e de 30/5/2011 a 4/5/2013; 
Tamara Yussef Mourad, RG. 32.353.054-0, 1/7/2005 a 31-12-
2007 e de 31-10-2012 a 29/4/2015; Thiago Nemi Bonametti, RG. 
43.517.920-2, 18/5/2009 a 30-12-2011, 14/2/2012 a 31/3/2013 e de 
27/5/2014 a 25/8/2015; Vivien Martinho da Silva, RG. 28.141.179-7, 
31/5/99 a 27/6/2001 e de 22-10-2012 a 22/9/2015.

Apostilas da Diretora, de 10-11-2015
Declarando que: em atendimento à Obrigação de Fazer, contida 

no Processo 583.53.2008.116067-0/000000-000 Ação Ordinária – 
movida por Maria Laura Castaldi e Outros, a autora Sra. Cristiane 
Ferreira da Silva Andrade, RG. 19.310.971-2, Oficial de Promotoria 
I, do QPMPESP, faz jus à incidência dos adicionais por tempo de 
serviço sobre os vencimentos integrais, excetuadas as vantagens de 
caráter eventual, nos termos do art. 129, da Constituição Estadual, 
respeitada a prescrição quinquenal;

Declarando que: em atendimento à Obrigação de Fazer, contida 
no Processo 583.53.2008.116067-0/000000-000 Ação Ordinária 
– movida por Maria Laura Castaldi e Outros, a autora Sra. Valeria 
Aparecida de Souza Soares, RG. 18.523.853-1, Auxiliar de Promo-
toria I, do QPMPESP, jus à incidência dos adicionais por tempo de 
serviço sobre os vencimentos integrais, excetuadas as vantagens de 
caráter eventual, nos termos do art. 129, da Constituição Estadual, 
respeitada a prescrição quinquenal;

Declarando que: em atendimento à Obrigação de Fazer, contida 
no Processo 583.53.2008.116067-0/000000-000 Ação Ordinária 
– movida por Maria Laura Castaldi e Outros, a autora Sra. Leila 
Regiane de Dona Rodrigues, RG. 15.666.056-8, Oficial de Promoto-
ria I - Aposentada, do QPMPESP, faz jus à incidência dos adicionais 

Municípios do Estado de São Paulo com distância de 151 a 
350 Km da Capital

ITEM 3
QUANTIDADE: 600 m2
PREÇO UNITÁRIO: R$ 118,00
Fornecimento e Instalação de Piso Vinílico em Régua
Municípios do Estado de São Paulo com distância de 351 a 

760 Km da Capital
ITEM 6
QUANTIDADE: 200 m2
PREÇO UNITÁRIO: R$ 104,00
Fornecimento e Instalação de Carpete
Municípios do Estado de São Paulo com distância de 351 a 

760 Km da Capital.
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.2. Registro de Preços para seleção de propostas visando ao 

REGISTRO DE PREÇOS para contratação de empresa especializada 
em serviços de recuperação e fornecimento de pisos para atender às 
necessidades das diversas unidades do Ministério Público do Estado 
de São Paulo na Capital, Grande São Paulo e Interior.

CLÁUSULA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
2.1. Os pedidos para a execução de serviços ocorrerão de 

acordo com as necessidades do MPSP e por meio da emissão de 
“Ordem de Início dos Serviços”, emitida pelo Centro de Engenharia 
do Ministério Público do Estado de São Paulo.

2.4. Os serviços deverão ser executados em conformidade 
com o disposto nos itensIX - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E 
DO LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO e X - DAS 
CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS do Edital do 
Pregão 022/2014.

2.5. Os serviços terão garantia, contra defeito de execução, de 
no mínimo 12 (doze) meses, contados a partir do aceite dos serviços, 
pelo Centro de Engenharia.

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA
3.1. O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 

12(doze) meses, contados a partir da data de sua publicação.
CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO
4.1. O pagamento será efetuado no 30º) dia a contar da data 

de emissão do Termo de Aceite Definitivo, a ser efetuado pelo MPSP, 
e será processado mediante crédito em conta-corrente da DETEN-
TORA no Banco do Brasil S/A, nos termos da legislação vigente.

4.2. No caso de devolução da nota fiscal ou fatura, por sua 
inexatidão ou de dependência de carta corretiva, nos casos em que 
a legislação admitir, o prazo fixado no item 4.1 será contado da data 
de entrega da referida correção.

4.3. Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida 
incidirá correção monetária nos termos do artigo 74 da Lei Estadual 
6.544/1989, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% ao mês, 
calculados pro rata tempore em relação ao atraso verificado.

4.4. Constitui condição para a realização do pagamento, a 
inexistência de registro em nome da DETENTORA no Cadastro Infor-
mativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais 
do Estado de São Paulo – CADIN Estadual.

4.5. Deverá ser observada a obrigatoriedade da emissão da 
nota fiscal eletrônica (NF-e), conforme o caso e legislação em vigor.

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA DETENTORA
5.1. A DETENTORA obriga-se a proceder à entrega/execução 

em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas e a 
manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação.

5.2. À DETENTORA caberá a responsabilidade total pela execu-
ção do objeto contratado.

5.3. A DETENTORA obriga-se a garantir o objeto contratado 
pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, contados a partir da aceita-
ção definitiva do mesmo.

5.4. A DETENTORA deverá comunicar às alterações que forem 
efetuadas em seu Contrato Social.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO MPSP
6.1. Cabe ao MPSP efetuar os pagamentos devidos, de acordo 

com o estabelecido no edital.
CLÁUSULA SÉTIMA – SANÇÕES
7.1. Aplicam-se às contratações decorrentes do presente 

ajuste as sanções previstas nas Leis Federais 8.666, de 21-06-1993, 
10.520, de 17-07-2002, e no Ato (N) 308/2003 - PGJ, de 18-03-2003.

CLÁUSULA OITAVA - DISPOSIÇÕES GERAIS
8.1. Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele 

estivessem transcritos, o Edital do PREGÃO 022/2014, seus Anexos 
e a proposta da DETENTORA.

8.2. A existência de preços registrados não obriga o MPSPa 
firmar as contratações que deles poderão advir.

CLÁUSULA NONA - FORO
9.1. O foro competente para toda e qualquer ação decorrente 

da presente Ata de Registro de Preços é o Foro Central da Capital 
do Estado de São Paulo.

9.2. Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encer-
rada a presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada 
pelas partes.

São Paulo,........de janeiro de 2015.
SÉRGIO TURRA SOBRANE
Subprocurador-Geral de Justiça de Gestão
Respondendo pelo Expediente da Diretoria Geral
NIVALDO MANHANI
Detentora
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 003
PREGÃO ELETRÔNICO 022/2014
PROCESSO 421/2014 - DG/MP
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, CNPJ 

01.468.760/0001-90, situado na Rua Riachuelo, 115, Centro, São 
Paulo, SP, CEP 01007-904, na qualidade de Órgão Gerenciador, 
neste ato representado pelo Subprocurador-Geral de Justiça de 
Gestão, Doutor SÉRGIO TURRA SOBRANE, no exercício da compe-
tência delegada pelo Ato 045/03 - PGJ, de 15-05-2003, doravante 
designado MPSP, e a empresa abaixo relacionada, representada na 
forma de seu estatuto social, doravante denominada DETENTORA, 
resolvem firmar o presente ajuste para Registro de Preços, nos 
termos das Leis 8.666/1993 e 10.520/2002, do Decreto 47.297, de 
06-11-2002, e, onde couber, do Decreto Estadual 47.945/03, com as 
alterações que lhe foram incorporadas e Ato (N) 597/2009 – PGJ, de 
01-07-2009, bem como do edital de Pregão nos autos do processo 
em epígrafe, mediante condições e cláusulas a seguir estabelecidas.

DETENTORA
Denominação: ALBM Construção Civil Ltda ME
Endereço: Rua Custódio do Nascimento, 182, Jardim Roseli, 

São Paulo/SP
CNPJ: 10.487.371/0001-01
Representante Legal: Luciana Regina Boffette Nogueira
CPF: 142.821.168-38
ITEM 7
QUANTIDADE: 700 m2
PREÇO UNITÁRIO: R$ 167,00
Recuperação de Piso em Madeira
Capital e Municípios do Estado de São Paulo com distância de 

até 150 Km da Capital
ITEM 8
QUANTIDADE: 500 m2
PREÇO UNITÁRIO: R$ 167,00
Recuperação de Piso em Madeira
Municípios do Estado de São Paulo com distância de 151 a 

350 Km da Capital
ITEM 9
QUANTIDADE: 600 m2
PREÇO UNITÁRIO: R$ 167,00
Recuperação de Piso em Madeira
Municípios do Estado de São Paulo com distância de 351 a 

760 Km da Capital
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

alterações que lhe foram incorporadas e Ato (N) 597/2009 – PGJ, de 
01-07-2009, bem como do edital de Pregão nos autos do processo 
em epígrafe, mediante condições e cláusulas a seguir estabelecidas.

DETENTORA
Denominação: Persaid Comercial e Distribuidora Ltda.
Endereço: Rua Frei Gaspar, 681, Mooca, São Paulo/SP
CNPJ: 00.803.811/0001-20
Representante Legal: Rubens de Lima
CPF: 661.272.388-20
ITEM 1
QUANTIDADE: 2.000 m2
PREÇO UNITÁRIO: R$ 116,00
Fornecimento e Instalação de Piso Vinílico em Régua
Capital e Municípios do Estado de São Paulo com distância de 

até 150 Km da Capital
ITEM 4
QUANTIDADE: 450 m2
PREÇO UNITÁRIO: R$ 105,00
Fornecimento e Instalação de Carpete
Capital e Municípios do Estado de São Paulo com distância de 

até 150 Km da Capital
ITEM 5
QUANTIDADE: 250 m2
PREÇO UNITÁRIO: R$ 164,90
Fornecimento e Instalação de Carpete
Municípios do Estado de São Paulo com distância de 151 a 

350 Km da Capital
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1. Registro de Preços para seleção de propostas visando ao 

REGISTRO DE PREÇOS para contratação de empresa especializada 
em serviços de recuperação e fornecimento de pisos para atender às 
necessidades das diversas unidades do Ministério Público do Estado 
de São Paulo na Capital, Grande São Paulo e Interior.

CLÁUSULA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
2.1. Os pedidos para a execução de serviços ocorrerão de 

acordo com as necessidades do MPSP e por meio da emissão de 
“Ordem de Início dos Serviços”, emitida pelo Centro de Engenharia 
do Ministério Público do Estado de São Paulo.

2.2. Os serviços deverão ser executados em conformidade 
com o disposto nos itensIX - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E 
DO LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO e X - DAS 
CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS do Edital do 
Pregão 022/2014.

2.3. Os serviços terão garantia, contra defeito de execução, de 
no mínimo 12 (doze) meses, contados a partir do aceite dos serviços, 
pelo Centro de Engenharia.

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA
3.1. O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 

12(doze) meses, contados a partir da data de sua publicação.
CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO
4.1. O pagamento será efetuado no 30º) dia a contar da data 

de emissão do Termo de Aceite Definitivo, a ser efetuado pelo MPSP, 
e será processado mediante crédito em conta-corrente da DETEN-
TORA no Banco do Brasil S/A, nos termos da legislação vigente.

4.2. No caso de devolução da nota fiscal ou fatura, por sua 
inexatidão ou de dependência de carta corretiva, nos casos em que 
a legislação admitir, o prazo fixado no item 4.1 será contado da data 
de entrega da referida correção.

4.3. Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida 
incidirá correção monetária nos termos do artigo 74 da Lei Estadual 
6.544/1989, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% ao mês, 
calculados pro rata tempore em relação ao atraso verificado.

4.4. Constitui condição para a realização do pagamento, a 
inexistência de registro em nome da DETENTORA no Cadastro Infor-
mativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais 
do Estado de São Paulo – CADIN Estadual.

4.5. Deverá ser observada a obrigatoriedade da emissão da 
nota fiscal eletrônica (NF-e), conforme o caso e legislação em vigor.

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA DETENTORA
5.1. A DETENTORA obriga-se a proceder à entrega/execução 

em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas e a 
manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação.

5.2. À DETENTORA caberá a responsabilidade total pela execu-
ção do objeto contratado.

5.3. A DETENTORA obriga-se a garantir o objeto contratado 
pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, contados a partir da aceita-
ção definitiva do mesmo.

5.4. A DETENTORA deverá comunicar às alterações que forem 
efetuadas em seu Contrato Social.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO MPSP
6.1. Cabe ao MPSP efetuar os pagamentos devidos, de acordo 

com o estabelecido no edital.
CLÁUSULA SÉTIMA – SANÇÕES
7.1. Aplicam-se às contratações decorrentes do presente 

ajuste as sanções previstas nas Leis Federais 8.666, de 21-06-1993, 
10.520, de 17-07-2002, e no Ato (N) 308/2003 - PGJ, de 18-03-2003.

CLÁUSULA OITAVA - DISPOSIÇÕES GERAIS
8.1. Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele 

estivessem transcritos, o Edital do PREGÃO 022/2014, seus Anexos 
e a proposta da DETENTORA.

8.2. A existência de preços registrados não obriga o MPSPa 
firmar as contratações que deles poderão advir.

CLÁUSULA NONA - FORO
9.1. O foro competente para toda e qualquer ação decorrente 

da presente Ata de Registro de Preços é o Foro Central da Capital 
do Estado de São Paulo.

9.2. Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encer-
rada a presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada 
pelas partes.

São Paulo, 26-01-2015.
SÉRGIO TURRA SOBRANE
Subprocurador-Geral de Justiça de Gestão
Respondendo pelo Expediente da Diretoria-Geral
RUBENS DE LIMA
Detentora
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 002
PREGÃO ELETRÔNICO 022/2014
PROCESSO 421/2014 - DG/MP
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, CNPJ 

01.468.760/0001-90, situado na Rua Riachuelo, 115, Centro, São 
Paulo, SP, CEP 01007-904, na qualidade de Órgão Gerenciador, 
neste ato representado pelo Subprocurador-Geral de Justiça de 
Gestão, Doutor SÉRGIO TURRA SOBRANE, no exercício da compe-
tência delegada pelo Ato 045/03 - PGJ, de 15-05-2003, doravante 
designado MPSP, e a empresa abaixo relacionada, representada na 
forma de seu estatuto social, doravante denominada DETENTORA, 
resolvem firmar o presente ajuste para Registro de Preços, nos 
termos das Leis 8.666/1993 e 10.520/2002, do Decreto 47.297, de 
06-11-2002, e, onde couber, do Decreto Estadual 47.945/03, com as 
alterações que lhe foram incorporadas e Ato (N) 597/2009 – PGJ, de 
01-07-2009, bem como do edital de Pregão nos autos do processo 
em epígrafe, mediante condições e cláusulas a seguir estabelecidas.

DETENTORA
Denominação: Marcelloni& Manhani Comercio de Decorações 

Ltda ME
Endereço: Rua Luzitana, 1.117, Centro, Campinas/SP
CNPJ: 66.132.267/0001-40
Representante Legal: Nivaldo Manhani
CPF: 724.901.957-00
ITEM 2
QUANTIDADE: 500 m2
PREÇO UNITÁRIO: R$ 116,00
Fornecimento e Instalação de Piso Vinílico em Régua

Representante Legal: PAULO CESAR FERREIRA BALBUENO.
CPF: 947.057.718-34.
Item 3. Execução de serviços de pintura, com fornecimento de 

materiais, mão de obra e equipamentos em diversas localidades 
situados nos Municípios do Estado de São Paulo com distância de 
351 a 760 Km da Capital.

3.1.
Pintura de teto e parede, internas e externas, com tinta acrílica 

até 3,0 m de altura (sem utilização de andaimes).
12.170,11
m²
3.2.
Pintura de teto e parede, internas e externas, com tinta acrílica 

acima de 3,0 m de altura (com utilização de andaimes).
3.028,92
m²
3.3.
Pintura de portas e esquadrias de madeira com esmalte 

sintético.
1.030,90
m²
3.4.
Pintura de esquadrias de ferro, incluindo portas metálicas, 

ferragem, grade, portão, caixilhos, janelas e venezianas com esmalte 
sintético

2.607,76
m²
3.5.
Execução e reparos de forro de gesso em ambiente completo.
695,40
m²
3.6.
Revestimento de argamassa em parede e teto
2.433,91
m²QUANTIDADE: descrita no quadro acima.
PREÇO UNITÁRIO: R$ 18,97.
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.3. Registro de Preços para seleção de propostas visando ao 

REGISTRO DE PREÇOS para contratação de empresa especializada 
em serviços de pintura de paredes, tetos, portas, esquadrias de 
madeira, esquadrias metálicas, reparos e execução de forro de 
gesso para atender às necessidades das diversas unidades do 
Ministério Público do Estado de São Paulo na Capital, Grande São 
Paulo e Interior.

CLÁUSULA SEGUNDA – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
2.1. Os pedidos para a execução de serviços ocorrerão de 

acordo com as necessidades do MPSP e por meio da emissão de 
“Ordem de Início dos Serviços”, emitida pelo Centro de Engenharia 
do Ministério Público do Estado de São Paulo.

2.6. Os serviços deverão ser executados em conformidade 
com o disposto nos itens IX - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E 
DO LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO e X - DAS 
CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS do Edital do 
Pregão Eletrônico 018/2014.

2.7. Os serviços terão garantia, contra defeito de execução, de 
no mínimo 12 (doze) meses, contados a partir do aceite dos serviços, 
pelo Centro de Engenharia.

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA
3.1. O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é 

de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação.
CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO
4.1. O pagamento será efetuado no 30º) dia a contar da data 

de emissão do Termo de Aceite Definitivo, a ser efetuado por esta 
Instituição, e será processado mediante crédito em conta-corrente 
da(s) DETENTORA(S) no Banco do Brasil S/A, nos termos da legis-
lação vigente.

4.2. No caso de devolução da nota fiscal ou fatura, por sua 
inexatidão ou de dependência de carta corretiva, nos casos em que 
a legislação admitir, o prazo fixado no item 4.1 será contado da data 
de entrega da referida correção.

4.3. Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida 
incidirá correção monetária nos termos do artigo 74 da Lei Estadual 
6.544/1989, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% ao mês, 
calculados pro rata tempore em relação ao atraso verificado.

4.4. Constitui condição para a realização do pagamento, a 
inexistência de registro em nome da(s) DETENTORA(S) no Cadastro 
Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Esta-
duais do Estado de São Paulo – Cadin Estadual.

4.5. Deverá ser observada a obrigatoriedade da emissão da 
nota fiscal eletrônica (NF-e), conforme o caso e legislação em vigor.

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA DETENTORA
5.1. A(s) DETENTORA(S) obriga(m)-se a proceder à entrega 

em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas e a 
manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação.

5.2. À(s) DETENTORA(S) caberá(ão) a responsabilidade total 
pela execução do objeto contratado.

5.3. A(s) DETENTORA(S) obriga(m)-se a garantir o objeto con-
tratado pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, contados a partir da 
aceitação definitiva do mesmo.

5.4. A(s) DETENTORA(S) deverá(ão) comunicar às alterações 
que forem efetuadas em seu(s) Contrato(s) Social(is).

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO MPSP
6.1. Cabe ao MPSP efetuar os pagamentos devidos, de acordo 

com o estabelecido no edital.
CLÁUSULA SÉTIMA – SANÇÕES
7.1. Aplicam-se às contratações decorrentes do presente 

ajuste as sanções previstas nas Leis Federais 8.666, de 21-06-1993, 
10.520, de 17-07-2002, e no Ato (N) 308/2003 - PGJ, de 18-03-2003.

CLÁUSULA OITAVA - DISPOSIÇÕES GERAIS
8.1. Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele 

estivessem transcritos, o Edital do Pregão Eletrônico 018/2014, seus 
Anexos e a(s) proposta(s) da(s) DETENTORA(S).

8.2. A existência de preços registrados não obriga o MPSP a 
firmar as contratações que deles poderão advir.

CLÁUSULA NONA – FORO
9.1. O foro competente para toda e qualquer ação decorrente 

da presente Ata de Registro de Preços é o Foro Central da Capital 
do Estado de São Paulo.

9.2. Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encer-
rada a presente Ata que, lida e achada conforme, vai assinada 
pelas partes.

São Paulo, 16-01-2015.
SÉRGIO TURRA SOBRANE
Subprocurador-Geral de Justiça de Gestão
Respondendo pelo Expediente da Diretoria-Geral
PETERSON FARIA BARRETO
CONSTRU B COMÉRCIO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONSTRUÇÃO
PAULO CESAR FERREIRA BALBUENO
 Despacho do Diretor-Geral
Ata de Registro de Preços 001
Pregão Eletrônico 022/2014
Processo 421/2014 - Dg/Mp
O Ministério Público do Estado de São Paulo, CNPJ 

01.468.760/0001-90, situado na Rua Riachuelo, 115, Centro, São 
Paulo, SP, CEP 01007-904, na qualidade de Órgão Gerenciador, 
neste ato representado pelo Subprocurador-Geral de Justiça de 
Gestão, Doutor SÉRGIO TURRA SOBRANE, no exercício da compe-
tência delegada pelo Ato 045/03 - PGJ, de 15-05-2003, doravante 
designado MPSP, e a empresa abaixo relacionada, representada na 
forma de seu estatuto social, doravante denominada DETENTORA, 
resolvem firmar o presente ajuste para Registro de Preços, nos 
termos das Leis 8.666/1993 e 10.520/2002, do Decreto 47.297, de 
06-11-2002, e, onde couber, do Decreto Estadual 47.945/03, com as 


